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			Na introdução da Bíblia de Jerusalém está escrito:


			Em Israel, a lei é ditada por Deus, regula seus deveres para com Deus e motiva suas prescrições com considerações religiosas. Isso parece óbvio no caso das normas morais do Decálogo ou das leis cultuais do Levítico; mas é muito mais significativo que, numa mesma coleção, se misturem leis civis e penais com preceitos religiosos, e que o conjunto seja apresentado como a carta da aliança com Iahweh. Por uma consequência natural, o enunciado dessas leis é vinculado às narrações dos acontecimentos do deserto, onde essa aliança foi concluída. 
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Prefácio 


			O povo de Israel: um povo que se define por sua religião e uma religião que se define por seu povo


			 


			O “povo de Israel”: está aí um enunciado que quando lido ou ouvido certamente evoca em nossas mentes informações e sentimentos múltiplos. Há a possibilidade de se pensar na situação atual do Estado de Israel e seu povo, com as múltiplas tensões ali existentes, seja de convivências externas ou internas, seja de destino turístico ou religioso de milhares de pessoas, seja de país com sua modernidade industrial e agrícola. Também se pode pensar neste povo presente no mundo inteiro, marcado por uma tradição religiosa e cultural específica, que o faz distinguir: os judeus. Mas ao ouvirmos essa expressão, também nos é claro que não foi forjada nos últimos tempos. Nossa cultura brasileira, marcada pela tradição cristã, liga a expressão “povo de Israel” ao assim chamado Antigo Testamento, coletânea de escritos considerados sagrados tanto por cristãos como por judeus. Esses escritos são, por sua vez, testemunhas de um período histórico longo, justamente aquele em que se forma o que até hoje se entende por “povo de Israel”.


			A obra de Andréa Bernardes de Tassis Ribeiro vai colocar seu olhar justamente nesta questão: nascimento e consolidação do “povo de Israel”. Muitas são as pesquisas e publicações já existentes sobre o tema; igualmente muitos são os pontos de vista a partir dos quais a temática pode ser olhada. Pode-se ver a questão da formação do “povo de Israel” do ponto de vista histórico, bem como do ponto de vista arqueológico, ou então do ponto de vista teológico, geográfico ou sociológico, cada qual com sua especificidade e elementos deveras interessantes. Sem deixar de lado esses pontos de partida, mas, pelo contrário – levando-os em consideração, Ribeiro se propõe a olhar o tema do ponto de vista da Ciência da Religião. O fio condutor de sua obra é como a religião vai se formando e formando um povo. Cercada por informações de muitas origens e interesses, a autora conduz o seu texto no sentido de ir demonstrando elementos decisivos na consciência da construção de uma religião como identidade central de um povo. Religião vai moldando um povo e um povo vai constituindo uma consciência de religião. Como se trata de uma questão que pode se tornar escorregadia pelos muitos interesses que a cercam, esta obra toma como ponto de referência para a reflexão a Lei. No conjunto de leis da tradição judaica, chamado de Pentateuco na tradição cristã e conhecido como Torá pelos judeus, pode-se perceber este movimento duplo de como por um lado religião vai moldando um povo (seus costumes, seus valores, suas organizações sociais, seus rituais) e por outro um povo vai sedimentando uma consciência de religião (os deveres, as condutas, as obrigações). 


			A apresentação de sua obra, Ribeiro a faz oferecendo ao leitor em seu primeiro capítulo uma visão ampla dos debates existentes atualmente sobre a temática. Após situar o leitor no debate atual, mostrando diversos pontos de vista e teorias de autores reconhecidos no campo, o estudo de Ribeiro dedica-se a três elementos que a autora considera centrais para a constituição do “povo de Israel”. O primeiro deles é justamente a expressão que identifica este povo: “de Israel”. Mesmo sendo a etimologia da palavra Israel um pouco controversa, podendo significar tanto “lutador de Deus”, seguindo a tradição bíblica de Gn 32,29, como também “Deus reina” ou “Deus brilha”, é indiscutível que na origem do nome está uma implicação com Deus. Trata-se de uma identidade relativa à divindade. O segundo tema a ser abordado pela autora é a ligação deste povo com Deus: a Aliança. Pela aliança, este povo entende que tem um Deus e este Deus é deste povo. Não se trata de um Deus qualquer: trata-se de uma compreensão específica de Deus; um Deus que tem uma ação na história deste povo (libertador do Egito); um Deus que tem um nome, Iahweh! Há uma verdadeira saga para este Deus tornar-se o Deus. Se no capítulo anterior do estudo o povo se define em relação ao seu Deus, no capítulo que segue fica claro que nesta religião também o Deus se define em relação ao seu povo, povo com o qual – na compreensão teológica – fez uma aliança. Esta ligação do povo com Deus e de Deus com o povo gera uma cultura: forma de organização, de costumes, de rituais, de elementos de referência sobre o certo e o errado. E esta cultura foi sendo consignada por escrito num conjunto de leis para este povo. Este conjunto de regulamentação – a Torá – é justamente o terceiro tema abordado pela autora. Mesmo sendo um conjunto de leis que pode, em diversos elementos, ser comparado a de povos vizinhos e, por outro lado, ter algumas contradições internas, o “povo de Israel” entende estar ali condensado o código que o guia. No grande conjunto de textos sagrados judaicos, os que compõem a Torá não são os mais antigos, mas são os que primeiro foram reconhecidos como sagrados e gozam de uma indiscutível primazia. 


			Tendo apresentado seu estudo sobre a formação da religião do “povo de Israel” nucleado nestes três elementos, a autora vai concluir sua reflexão a partir de uma expressão de Max Weber, que afirma serem os judeus um “povo pária”, por conta da autossegregação em relação aos povos vizinhos a partir de sua constituição religiosa. Mostrando os limites da afirmação weberiana, ela não deixou de ser o mote para demonstrar que a organização social-cultural-religiosa deste povo é que o distingue dos outros povos vizinhos e justamente o mantém historicamente.


			O estudo de Andréa Bernardes de Tassis Ribeiro se insere num contexto que talvez pudesse ser mais discutido em nosso meio: ver o judaísmo (e a discussão em torno de sua formação, como no caso presente) mais a partir do ponto de vista da Ciência da Religião. Dada a sua ligação seminal com o cristianismo, ele é apresentado no mais das vezes do ponto de vista teológico: sua compreensão de fé, sua vivência a partir da fé, sua compreensão de Deus. Este estudo não está tanto preocupado em discutir as interpretações teológicas, mas em seguir os elementos de constituição e estruturação de uma religião. Nesse sentido, ele coloca uma proposta, que, mesmo sendo discutível, funciona como uma espécie de modelo para a compreensão de religião: que esta se constitui quando há uma consciência em relação a ela (formação do “povo de Israel”), quando há uma definição de relação a um transcendente específico (a aliança com o Deus Iahweh) e esta definição, por sua vez, é o elemento estruturante para a organização de todos os aspectos de vida deste grupo (a Torá). Este modelo de compreensão de religião pode ser discutível, mas não se pode negar que tem sua lógica e força. 


			Há de se saudar este estudo e desejar que, a partir dele, sigam outros para esta ainda jovem ciência no Brasil – a Ciência da Religião. 


			 


			Volney J. Berkenbrock


			Professor do Departamento de Ciência da Religião


			Universidade Federal de Juiz de Fora, MG. 


		


		

			









Introdução


			 


			Para que se possam distinguir com razoável clareza os processos que constituíram a história de Israel* e a formação do seu povo, é preciso antes refletir sobre uma série de fatores determinantes, referentes tanto às concepções sobre as relações entre o homem e o sagrado, quanto às instituições religiosas e sociopolíticas que atuaram nesses processos. Como sabemos, a análise dessa formação é fonte de divergentes interpretações, principalmente no tocante à historicidade dos elementos com os quais a comunidade que se autodenominou “povo de Israel” elaborou as narrativas sobre sua própria origem, identidade e evolução.1


			Diferentemente da maioria dos grupamentos populacionais da época, um dos elementos decisivos com o qual o “povo de Israel” fundou sua própria autocompreensão foi um tipo único de religião para sua época. A base dessa autocompreensão ancora-se em uma fusão de narrativas mito-históricas e de religião que, na realidade, envolve, por sua vez (a) a saga de diferentes grupamentos, tal como veremos mais adiante, nesta Introdução, e (b) a perspectiva religiosa de uma aliança formada entre o “povo de Israel” e Iahweh. Desse modo, a história do “povo de Israel”, além de estar vinculada ao contexto geopolítico e social da época, encontra-se também intrinsecamente ligada à história de sua própria religião, singularizando seu povo, de acordo com Bright, como um fenômeno único (Brigth, 2003, p. 182). 


			Quando me deparei, pela primeira vez, na graduação, com Ensayos sobre sociología de la religión, volume 3, de Max Weber, um aspecto intrigou-me: a designação dos judeus* como “povo pária”. Iniciei, então, as pesquisas da análise weberiana, mas, para uma historiadora pouco versada na história da Antiguidade e na do Oriente, isenta de conhecimentos mais analíticos sobre o Antigo Testamento, impunha-se então um longo caminho.


			Dando prosseguimento à minha formação acadêmica e seguindo meus “instintos de pesquisadora”, busquei um referencial bibliográfico que elucidasse a origem desse povo, rendendo-me, de modo sintético, o primeiro capítulo desta obra, que abarca o contexto em que emergiu e se desenvolveu o povo que veio a se autodenominar “povo de Israel”. 


			Dentro dessa perspectiva, o primeiro capítulo deste estudo foi desmembrado em três subitens: uma análise cronológica, uma geográfica e outra bibliográfica. Na primeira parte desse capítulo, com o objetivo de elaborar um quadro cronológico contextualizando, a partir da Idade do Bronze, a narrativa veterotestamentária, foram utilizados os autores John Brigth e Mario Liverani. Na segunda parte, desenhando um quadro geográfico do Antigo Oriente, desde a Palestina/Canaã* até o Egito e a Mesopotâmia, foram estudados autores como Carlos Frederico Schlaepfer, Herbert Donner, Israel Finkelstein e Neil Asher Silberman. Por fim, na última parte, para auxiliar-nos a compreender a complexa formação desse povo tão distinto, bem como seu modo de vida ou crença, foram abordadas teses de alguns reconhecidos pesquisadores, tais como Julius Wellhausen, Yehezkel Kaufmann, John Brigth, Albrecht Alt, Martin Noth, Norman K. Gottwald, entre outros. 


			Como tentativa de resumir a história de Israel, para fins desta obra, o segundo capítulo é desdobramento do último subitem do primeiro. Ele constitui um levantamento das principais interpretações sobre a formação do “povo de Israel”. 


			Ao longo da elaboração do segundo capítulo, ficou claro que o conceito de deus2 e o de Iahweh sofreram modificações relacionadas ao tempo e ao lugar, de forma que o terceiro capítulo busca melhor compreender, de acordo com a narrativa bíblica, o que diferencia o “povo de Israel” dos demais povos, bem como sua crença na aliança estabelecida com o deus único. Para tanto, autores como Carlos Schlaepfer, Erhard Gerstenberger, Flávio Josefo3 , Frank Crüsemann, Julios Wellhausen, Marcel Gauchet, Max Weber, Rainer Kessler, Robert Bellah, Shlomo Sand e William Brown ajudaram-me a esclarecer o modo como cada um dos diferentes grupamentos relacionava-se com sua respectiva religião, as quais mais tarde, fundiram-se, dando origem à religião do “povo de Israel”. 


			Para o quarto capítulo, sobre o Antigo Testamento e suas leis de caráter segregacionistas, o trabalho foi mais árduo em virtude do parco conhecimento sobre exegese bíblica. Em contrapartida, fomos auxiliados pela obra de Frank Crusemann, que serviu de base para esclarecer o modo como o Pentateuco, em particular, foi elaborado e como ele pode ser melhor entendido, e pelas reflexões de estudiosos como John Brigth, Milton Schwantes, Shlomo Sand e Thomas Romer.


			No quinto capítulo, por meio do estudo das leis da Torá, faço uma análise da tese de Weber, segundo a qual os judeus são autossegregados estritamente por questões legais/religiosas. Nesse capítulo, autores tais como Arnaldo Momigliano, Flávio Josefo, Frank Crusemann, John Brigth, Max Weber, Renan Freitas, Tony Fahey e Wolfgang Schluchter sustentam debates favoráveis e contrários à tese weberiana por meio do embate das leis da Torá e de sua historicidade.


			Dados esses procedimentos, devemos esclarecer a utilização de alguns dos termos e conceitos que o leitor encontrará ao longo desta obra. O primeiro é o conceito de “nação”. Proveniente do latim natio, natus, e designando originariamente, mas não necessariamente, grupos de pessoas unidas por laços de sangue, de língua e de cultura, esse conceito foi significativamente modificado no século XVIII, após a Revolução Francesa. A concepção pré-revolucionária implicava a possibilidade da coexistência de diferentes nações no âmbito de um mesmo espaço estatal. Após essa revolução, ele passa a ser identificado com o próprio Estado, dando origem ao estado-nação (Hobsbawm, 2002). 


			Nesse contexto propriamente moderno, o conceito de nação passa a designar a associação de pessoas que, unidas por vínculos contratuais, escolhem, por livre vontade, viver sob o mesmo registro político-legal. A aplicação desse termo para designar os judeus modernos deu-se no contexto europeu do século XIX, em torno de 1840, por força do antissemitismo alemão.4 Nesse momento, a Alemanha, então um Estado cristão, em fase de formação de sua identidade nacional, deparava-se com movimentos de emancipação dos judeus (Marx, 2009, p. 399). Dessa forma, o uso do conceito “nação”, na sua acepção pré-revolucionária, passa a ser utilizado para designar a comunidade judaica vista, assim, como uma “nação” diferente da nação alemã, coexistindo no âmbito do mesmo espaço físico e sociopolítico. Consequentemente, os judeus eram avaliados como constituindo um problema dentro do Estado-Nação alemão, em particular. Karl Marx, por exemplo, em sua obra Para a questão judaica, entende que a religião judaica é por si mesma um problema não só para a Alemanha, mas também para diversos Estados-Nação europeus. 


			Para explicar sua avaliação, Marx vale-se de autores como seu contemporâneo Bruno Bauer, para quem a questão judaica é muito controversa. No seu entendimento, como a Alemanha era um Estado-Nação cristão, ou bem os judeus se converteriam ao cristianismo ou bem o Estado se tornaria laico, emancipando, assim, todas as religiões, sem distinção. Para Bauer, como a lei judaica impossibilitava a igualdade de direitos com os demais cidadãos e colocava as obrigações religiosas à frente das obrigações civis e sociais, os judeus se viam essencialmente como segregados, já que suas leis religiosas deveriam ter prevalência com relação às leis elaboradas pelo Estado (Bauer apud Marx, 2009, p. 43 e 60). Dito de outra forma, para pensadores como Bruno Bauer, tratava-se de fato da existência de uma nação (judaica) inserida em um Estado-Nação (Alemanha), reivindicando os mesmos benefícios da cidadania, mas reservando-se, todavia, o direito de preservar suas características primeiras (judaicas), que incluem leis, costumes, língua, direitos e deveres específicos e diferenciados com relação aos demais concidadãos.


			Por outro lado, como sugere Shlomo Sand, a elaboração do ideal de nação pauta-se pela utilização de narrativas multisseculares articuladas de modo a tornarem-se coerentes, tendo por objetivo a representação de um coletivo supostamente homogêneo, cuja história revelaria uma linha originária de continuidade entre o passado temporal-espacial (ancestrais) e a comunidade atual (Sand, 2011, p. 36). Este será o sentido que usaremos quando nos referirmos ao “povo de Israel” como uma “nação”. Nesse sentido, tal como os conhecidos mitos de criação dos estados nacionais modernos, o conceito de nação é criado e, como tal, traz consigo a marca do tempo histórico. Se um povo é um grupo que vive em delimitado espaço geográfico, com características específicas, com normas e práticas comuns (língua, alimentação, vestuário e, em alguns casos, religião), a nação, como a entendemos hoje, ou seja, como Estado-Nação, só emerge como fundamento “natural” do poder político, com o advento dos estados nacionais e do discurso político moderno (Sand, 2011, p. 64 e 179).


			Outro termo que merece esclarecimento e está estritamente vinculado ao termo “nação”, é “etnia”. Para o judaísmo, numa visão mais “romântica”, suas origens, estariam baseadas em determinadas verdades divinas e na descendência de um povo que, mesmo errante, não se miscigenou com “gentios”, preservando, assim, os vínculos de sangue (Sand, 2011, p. 39-41). Moses Hess é um desses estudiosos que considerava os judeus como um grupo hereditário diferente, cuja origem seria uma raça pura e forte, do Egito, que resistiu ao longo do tempo com características próprias (Hess apud Sand, 2011, p. 147). Da mesma forma, Salo W. Baron afirma que, independentemente das características locais de cada comunidade judaica pós-exílica, são elementos da identidade judia sua origem étnica exclusiva que, de acordo com a tradição bíblica, é originária no “povo de Israel”, algo que as pesquisas histórico-arqueológicas contestam (Baron apud Sand, 2011, p. 179). 


			Em outra direção, se, por um lado, como sugere Étienne Balibar, qualquer nação é destituída de base étnica em sua essência (Balibar; Wallerstein apud Sand, 2011, p. 53), já que esta é construída a partir da agregação de produtos históricos e de fenômenos naturais (Balibar; Wallerstein apud Sand, 2011, p. 61), por outro, de acordo com Anthony Smith, quatro características distinguem um grupo étnico: o sentimento comum de origem; a consciência de uma história única associada à crença em um destino comum; a presença de traços culturais coletivos e específicos; o sentimento de uma solidariedade coletiva (Smith apud Sand, 2011, p. 62). Desse modo, para Smith, o conceito de etnia prescinde de um território específico, ou seja, embora deva ter um vínculo com ele, rejeita uma variedade de formas culturais; embora possa contar com apenas uma, dispensa uma história concreta, sendo os mitos antigos capazes de desempenhar esse papel de maneira não menos eficaz (Smith apud Sand, 2011, p. 63). Assim, no conceito moderno, mesmo num contexto tão multifacetado quanto foi o da história de Israel, é possível falar em formação de uma etnia a partir de elementos selecionados para caracterizar o “povo de Israel”. 


			Em contrapartida, deve-se lembrar que, embora próximos em várias características, muitos segmentos do “povo de Israel” se consideravam diferentes e até mesmo inimigos, como foi o caso dos reinos de Israel e de Judá. É possível imaginar que tais segmentos passaram a ser pensados como um só grupo étnico a partir, provavelmente, da tentativa de unificação pan-israelita, momento em que, no Reino de Judá, buscou-se criar uma identidade única por meio da religião.


			Por fim, outra expressão que carece de explicitação é “israelita”*. Diversos autores utilizam esse termo para definir as mais variáveis formas de organização do “povo de Israel”. O historiador italiano Mario Liverani, por exemplo, designa como israelitas exclusivamente os membros do Reino de Israel, enquanto às populações ou agrupamentos que se fixaram nos altiplanos da Palestina*, durante o período do Ferro I, ele recorre ao termo “protoisraelita” (Liverani, 2008, p. 88). Para efeito desta presente obra, como não há consenso entre os pesquisadores em relação aos termos utilizados para referir-se ao bíblico “povo de Israel”, algo que normalmente tende a nos confundir, resolvi elaborar uma terminologia própria, com vistas à melhor articulação dos diferentes momentos expostos na narrativa bíblica. Entretanto, quando faço alusão à própria narrativa veterotestamentária, utilizo-me do termo na forma e no contexto em que ele aparece nesta narrativa. 


			Nesta obra serão usados os seguintes termos: grupamento patriarcal para designar nômades e seminômades de origem semita* que transitam na Palestina/Canaã, até cerca de 1500 a. E. C. (antes da Era Comum), no Bronze Médio; grupamento do êxodo do Egito para os semitas, seminômades pastoris, que saíram das terras do Egito, em torno de 1280 a. E. C., no Bronze Recente; grupamento do Monte Sinai para pastores nômades da região do Sinai que adoravam o deus Iahweh; protoisraelitas, proposto por Liverani, para os demais seminômades e camponeses, entre outros, que viviam na Palestina, antes de 1250 a. E. C., e começaram a ocupar as montanhas da região; israelitas e judaítas para os reinos de Israel e de Judá, respectivamente, na idade do Ferro II, por volta do ano 922 a. E. C.; por fim, “comunidade judaíta pan-israelita” para designar o processo de centralização do poder, da prática religiosa e da criação de uma ideologia pan-israelita, durante o governo de Josias, após 722 a. E. C.


			Embora existam outros conceitos limitados pela geografia histórica, usarei o termo “história de Israel” para definir a história de todo o período, desde o segundo milênio a. E. C. até os dias atuais, e “povo de Israel” para designar a população descrita ao longo da narrativa da Torá sobre o povo eleito. Além disso, apesar de os termos judeu e judaísmo serem utilizados para denominar esse povo, após o exílio babilônico, emprego-os nesta obra para indicar uma organização comunitária religiosa que tem início sob o governo de Josias, estendendo-se durante o exílio, pós-exílio até a modernidade, por meio da elaboração e constituição da Torá e das principais características que, ainda hoje, são a essência do judaísmo (observância das leis rituais, prática do shabat, constituição das sinagogas, restrição alimentar, entre outras).


			Seguindo a trilha aberta por Michel Lallement, busquei resgatar a marca da história de Israel, ou seja, a marca da cultura de cada grupo, em cada época, de modo a oferecer ao leitor fatos históricos, e não apenas narrativa mito-histórica, de caráter teológico (Lallement, 2003, p. 258). Vale sempre lembrar que foi essencial a análise da formação do “povo de Israel” pelos seguintes motivos: primeiramente, para melhor compreender a tese de Max Weber, em virtude da singularidade de toda e qualquer sociedade bem como de cada um dos referidos grupamentos; em segundo lugar, para refletir sobre como os determinismos históricos que, mesmo não sendo absolutos, implicam tendências e probabilidades (Lallement, 2003, p. 270); por fim, para indicar que singularidades e determinismos, atuantes em um dado contexto, explicam-se pela multiplicidade de fatores econômicos, políticos, culturais, e religioso-morais. 


			Em torno do ano 4000 a. E. C., sabe-se que houve intensa circulação de indivíduos de origem semita, provavelmente pastores nômades, que saíram da Mesopotâmia em direção à Palestina/Canaã (Brigth, 2003, p. 56). Esses pastores viviam nas montanhas e nos desertos, à margem da sociedade instituída, não sendo considerados “cidadãos” nem “camponeses”, mas criadores de cabras e ovelhas, sempre a procura de pastos. Seminômades, moravam em tendas, à mercê das condições climáticas, locomovendo-se quer seja devido às chuvas, no inverno, e secas, no verão (transumância), quer seja devido a flagelos climáticos ou catástrofes políticas (transmigração). Muito provavelmente é nesse contexto que emergem as narrativas que deram origem àquelas sobre o grupamento patriarcal.


			É possível que, muito embora alguns segmentos desses seminômades tenham se fixado nas terras palestinas, em períodos de secas vivenciavam significativo processo de emigração, buscando, a maioria deles, as terras férteis egípcias que, cortadas pelo Rio Nilo, não dependiam das chuvas. Desse processo de emigração para o Egito, cuja documentação é farta, diversos grupos beneficiaram-se, entrando e saindo daquelas terras, em diferentes épocas. Existem grandes chances de a narrativa bíblica sobre o grupamento do êxodo do Egito ter se originado desse processo.


			Por volta do século XII a. E. C., as montanhas cananeias começaram a ser povoadas maciçamente, originando duas comunidades distintas que, mais tarde, formariam o reino de Israel e o reino de Judá. Embora, provavelmente, esses grupos tivessem origem demográfica semelhante, características tais como geografia, economia, cultura religiosa, entre outras, fizeram dessas comunidades grupamentos distintos e muitas vezes inimigos. No século VIII a. E. C., no entanto, o reino de Israel conheceu sua ruína, e seus habitantes foram deportados para áreas centrais do império assírio*, outros fugiram para o reino de Judá. O governante de Judá, sentindo-se o legítimo herdeiro do “povo de Israel”, resolve, então, centralizar o poder e a prática religiosa. Para isso codifica o relato bíblico, reivindicando as antigas terras do reino de Israel e o título “Israel” para a comunidade judaíta pan-israelita que pretendia formar. Nesse momento surgem, sob o reinado de Josias, os primeiros textos da Bíblia.


			Dessa forma, além de ser um texto religioso, a Bíblia, assim como as cerâmicas, as inscrições e as ruínas arquitetônicas, que podem contar muito sobre a sociedade que os produziu, é também um artefato histórico. Em quase todos os casos conhecidos pela Arqueologia, o evento da escrita relaciona-se à existência de um poder centralizado em instituições que podemos qualificar como estatais: monarquias, reinos, impérios, todos com seus cultos oficiais, não sendo diferente no caso da comunidade judaíta pan-israelita. Finkelstein e Silberman destacam que esse processo se expressou em práticas tais como a manutenção de registros, a correspondência administrativa, as crônicas da realeza e, no caso judaico, a compilação de uma escritura sagrada da qual emergiram as leis que, por sua vez, deram forma legal às práticas políticos-estatais e, por isso mesmo, estão relacionadas a um estágio mais avançado de desenvolvimento social (Finkelstein; Silberman, 2003, p. 39). 


			Diante disso, para se entender qual era o contexto societário em que surgiu o bíblico “povo de Israel”, é preciso compreender o processo de elaboração do texto que relata a suposta história desse povo. O trabalho de recorrer ao material literário e às fontes arqueológicas ajuda a reconstruir a história a partir dos dados por eles fornecidos, levando-se em conta tanto a forma de construção da narrativa para extrair o que pode, eventualmente, aproximar-se da realidade histórica, quanto a função da religião na formação humano-social.


			Ao tentar compreender a função da religião, Jasper afirma que o homem sempre tentou constituir uma ideia da totalidade, primeiro, com as formas míticas e, posteriormente, com a ideia de um deus que atua na vida social e política dos povos. Além disso, a religião é a instituição que, anteriormente ao surgimento do Estado, legitima e regula a vida social, sendo seu primeiro fundamento (Gauchet, 2005, p. 17 e 23). Nesse sentido, compreender a forma como se constituiu a religião do “povo de Israel” é essencial para definir sua formação e seu processo de desenvolvimento.


			Ao contrário de Shlomo Sand, para quem as comunidades religiosas judaicas, após o exílio babilônico, surgiram em regiões diversificadas, deslocando-se e miscigenando-se em permanente errância, ao longo de sua história (Sand, 2011, p. 48) (opinião com a qual concordo), para Carl S. Ehrlich, os judeus, quando perderam sua terra, em 586 a. E. C., iniciaram um processo de dispersão pelo mundo, sendo submetidos às imposições dos reinos onde habitavam. Ainda que exilados e refugiados, conseguiram, por meio dos esforços de líderes religiosos, evitar a assimilação cultural na Babilônia, conservando a identidade religiosa e “nacional” (Ehrlich, 2010, p. 14 e 23).


			Diante dessas considerações, tendo em conta a importância da religião na história de Israel, esta obra tem como objetivo traçar relações entre as leis derivadas da religião veterotestamentária e a história da formação do “povo de Israel”, bem como a concepção de Max Weber sobre a segregação destes.


			Devo advertir o leitor, entretanto, de que, na própria obra Ensayos sobre sociología de la religión, volume 3, Weber estende uma longa explanação sobre questões ligadas à formação e caracterização do povo judeu bem como do território da Palestina/Canaã, desenvolvendo melhor, a meu ver, sua tese sobre o “povo pária” somente nos capítulos finais, quando se detém nos textos pós-exílicos. Como me limitei ao estudo dos livros do Pentateuco, por serem eles os primeiros a serem escritos e os mais importantes no contexto da religião de Iahweh, fiquei restrita à contextualização pré-exílica e exílica.


			O motivo pelo qual optei por esse tema foi procurar desvelar o contexto de formação de uma comunidade que inaugurou uma nova forma de pensar a religião e seu deus. Para isso, recorri a alguns parâmetros de comparação entre essa comunidade e seus vizinhos, diferenciando-os nos diversos âmbitos do cotidiano para perceber como um grupo sobreviveu com tantos percalços e de forma tão violenta, ao longo da história. 


			Embora muitos pensadores, como Weber, acreditem que a sobrevivência desse povo ocorreu justamente por causa do afastamento que as leis rituais ou as sucessivas perseguições tenham promovido, o que se observa na história são os inúmeros legados das comunidades judias espalhadas pelo mundo à humanidade.


			De forma humilde, acredito que consegui estabelecer uma sutil ligação entre a questão legal, de Weber, e o problema da historicidade, levantado por Momigliano. Por outro lado, se o grande sociólogo alemão, cujos estudos, apesar de sua magnitude, ressentem de tantas lacunas, sendo, por isso, criticado, não terei a pretensão de que esta obra esteja isenta de falhas. Ressalto, no entanto, que essa relação entre as leis da Torá e a história de perseguição do povo judeu, que estão intrinsecamente ligadas, foram abordadas, nesta obra, com um minucioso levantamento de exegese bíblica e dados históricos que poderão contribuir para posteriores pesquisas, a fim de que o saber sobre esse povo esteja sempre se reconstruindo e a história sempre se desvelando.


			Diante dessas reflexões, o leitor não encontrará conclusões definitivas, ao longo deste texto, na medida em que as pesquisas ressentem ainda de farta documentação e material arqueológico sobre o período que abrange o Antigo Testamento: um texto sobre um tempo e um espaço, de fato, complexo e incompleto em seus diversos caminhos.


			

Notas




				

					1.  Enquanto William F. Albright e sua escola, por exemplo, defendem de forma veemente o Êxodo do Egito nos moldes bíblicos, Rost, Alt, Mendenhall e Gottwald buscam explicações na história e em achados arqueológicos que contextualizam as escrituras, tendo como base determinados critérios críticos (Finkelstein e Silberman, 2003)


				


				

					2.  Importante frisar que as palavras deus e deuses estão sendo usadas como substantivos simples para que não haja conotação de valores definidos por religiões pré e pós-monoteístas.


				


				

					3. Flávio Josefo, também conhecido pelo seu nome hebraico Yosef ben Mattityahu (יוסף בן מתתיהו) e, após se tornar um cidadão romano, como Tito Flávio Josefo  foi um historiador judaico-romano, que registrou a destruição de Jerusalém, em 70 d.C., pelas tropas do imperador romano, período em que viveu. As obras de Josefo fornecem um importante panorama do judaísmo no século I. (Flávio Josefo. Wikipédia)


				


				

					4.  Uma nova forma de antijudaísmo, derivada do pensamento evolucionário darwinista, surgiu no século XIX, a partir de teorias de supremacias raciais para definir o ódio aos judeus, o antissemitismo (Ehrlich, 2010, p. 21). Com relação ao parágrafo, ver Marx (2009, p. 22).


				








Capítulo 1


			“No princípio” (Gn 1,1) ou questões geopolíticas e debate teórico sobre o “povo de Israel”


			 


			Neste capítulo serão abordadas questões referentes à datação e à localização, bem como questões teóricas que envolvem os estudos mais aceitos relativos à história do “povo de Israel”. Para tanto, ele será divido em três itens, com seus respectivos objetivos: cronologia, em que serão analisados os problemas de datação dos eventos narrados no Antigo Testamento e dos achados arqueológicos; geografia, visando compor um quadro do clima, do relevo, da sociedade e da política da região do Oriente Antigo; e apontamentos sobre um debate entre pesquisadores, nos quais procuraremos “mapear” as pesquisas que parecem mais pregnantes.


			Dessa forma, na primeira parte serão enfocados os problemas de datação dos eventos que abrangem o período em que são narradas as tradições do grupamento patriarcal, desde o segundo milênio a. E. C., até os dados empíricos fornecidos pela História e pela Arqueologia sobre a comunidade exílica, na Babilônia, em torno do século VI a. E. C.


			Na segunda parte, para que o leitor possa melhor visualizar o Antigo Oriente, ou Palestina, ou Canaã, lugares vastamente abordados no decorrer deste livro, concorreram dados geográficos, como relevo e clima, e políticos da região, inclusive por meio de mapas.


			Por fim, na terceira parte, o foco será o levantamento das pesquisas mais aceitas que nortearam, de forma metodológica, este livro. Longe de tentar discorrer sobre cada uma das teses e sobre os autores abordados, este capítulo pretende apenas apontar questões referentes aos estudos sobre o “povo de Israel”.


			1. Narrativa veterotestamentária5


			Embora o ponto da narrativa veterotestamentária de interesse para esta obra comece com a história de Abrão, antes disso, porém deve-se estender atenção à descendência do patriarca. No mito do dilúvio está escrito que Sem, Cam e Jafé são os filhos de Noé que saíram da arca, sendo o primeiro identificado como ancestral de todos os semitas, inclusive Abrão. De acordo com a narrativa, de Sem descendem os semitas e de Cam os canaanitas.6 


			A história dos patriarcas tem início quando deus chama Abrão e afirma: “Sai da tua terra, da tua parentela e da casa de teu pai, para a terra que eu te mostrarei” (Gn 12,1). De acordo com a narrativa veterotestamentária, nessa época, Abrão estava com cerca de 75 anos quando deixou as terras da Mesopotâmia em direção à Canaã, carregando seus bens e acompanhado da esposa, de seu sobrinho Ló e de seu séquito.


			Em toda a narrativa do Gênesis, constantemente são citadas localidades por onde peregrinaram os patriarcas. Uma dessas passagens refere-se às viagens de Abrão que, saindo de Harã, desce para Canaã, mas, em virtude da fome, segue para o Egito, de onde, repentinamente, todos saem em direção a Hebron, quando Abrão vai a Damasco salvar Ló, que tinha se tornado prisioneiro de guerra.


			Nesse momento é inserida na narrativa a promessa da aliança: deus afirma que a descendência de Abrão seria incontável assim como as estrelas do céu. Posteriormente ao nascimento do primeiro filho de Abrão com uma escrava, assinala-se o evento da promessa da segunda aliança: deus afirma que um filho legítimo nasceria da esposa de Abrão, e essa aliança seria marcada com o rito da circuncisão.
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